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RESUMO 

O presente estudo é resultado de pesquisa realizada no âmbito do Programa de Pós Graduação 

em Educação da FFC/UNESP – Marília, cujo objetivo foi de identificar como a questão da 

sexualidade é abordada pelos/as professores/as no espaço escolar, especificamente com 

relação à etapa dos anos iniciais do Ensino Fundamental de uma escola pública da cidade de 

Marília – SP. Para tanto, foi desenvolvida uma pesquisa com abordagem qualitativa, sendo 

realizada a revisão bibliográfica sobre o tema, além de entrevistas semiestruturadas destinadas 

a docentes da escola envolvida no estudo. Os resultados indicaram que, muito embora 

reconheçam-se manifestações da sexualidade na etapa dos anos iniciais do Ensino 

Fundamental, há diversos conflitos vividos pelos/as educadores/as que acabam impedindo a 

concretização de práticas em educação sexual coerentes com uma perspectiva emancipadora, 

sendo, muitas vezes, reproduzidas condutas que encerram o tema da sexualidade na 

reprodução da espécie e/ou em Doenças Sexualmente Transmissíveis (DSTs). Tais conflitos 

se configuram em verdadeiras angústias para os/as entrevistados/as, que, em grande parte, 

construíram suas concepções sobre a sexualidade em contextos repressivos. Considera-se que, 

a partir da formulação de uma política curricular, materializada nos Parâmetros Curriculares 

Nacionais (BRASIL, 1998), seja necessária a realização de pesquisas que, de alguma forma, 

forneçam o conhecimento sobre como as escolas abordam as questões acerca da sexualidade, 

respeitando-se as diferentes realidades e as particularidades de cada etapa da educação. Nesse 

sentido, espera-se que esta pesquisa possa contribuir para um maior esclarecimento sobre sua 

temática e colaborar com a modificação nas tomadas de decisões sobre o tema em questão. 

 

Palavras chave: Educação. Sexualidade. Educação sexual. Ensino Fundamental. Currículo 

escolar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 ABSTRACT 

This study is the result of research conducted in the Graduate Program in Education FFC / 

UNESP - Marilia, whose objective was to identify how the issue of sexuality is addressed by 

the teacher as at school, specifically with regard to stage of the early years of elementary 

education in a public school in Marília - SP. For this purpose, a study was conducted with a 

qualitative approach being conducted the literature review on the topic, and semi-structured 

interviews aimed at school teachers involved in the study. Overall, the results indicate that, 

even though they recognize themselves sexuality manifestations in step the early years of 

elementary school, there are many conflicts experienced by the educators those that end up 

preventing the realization of practices in sex education consistent with a perspective 

emancipatory, and often played conduct that contain the theme of sexuality in the 

reproduction of the species and or sexually transmitted diseases. Such conflicts are configured 

in real anguish for the respondents those who largely built their conceptions of sexuality in 

repressive contexts. It is considered that, from the formulation of a curriculum policy, 

embodied in the National Curriculum Parameters (BRASIL, 1998), is necessary to conduct 

research that somehow provide knowledge on how schools address the sexuality issues, 

respecting the different realities and particularities of each stage of education. In this sense, it 

is expected that this research will contribute to further clarification of its thematic and 

collaborate with the change in decision making on the subject in question. 

 

Keywords: Education. Sexuality. Sex education. Elementary School. School curriculum. 
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INTRODUÇÃO  

Este estudo parte de uma perspectiva emancipadora sobre a sexualidade, na qual, essa 

não está limitada ao ato sexual ou ao sistema reprodutivo, mas, dentro de um princípio mais 

abrangente, conforme a definição assinalada por Ribeiro (2005), concebe-se que a sexualidade 

abarca questões subjetivas, envolvendo as relações de gênero, os sentimentos, o desejo, a 

busca pelo prazer, entre outros aspectos. Todavia, a família, a escola e a Igreja, dentre outras 

instituições sociais, vem reforçando que o tabu da sexualidade não está muito distante dos 

tempos atuais, e, assim, a sexualidade humana, geralmente, é compreendida socialmente de 

forma limitada, sendo desconsiderados diversos fatores intrínsecos ao tema. Conforme Castro 

e Silva (2002, p. 87):  

 

Através do esconder, desmentir e ocultar, instituições como a família, igreja, 

escola e algumas ligadas à área da saúde vêm construindo, através dos 

séculos, a cultura da ignorância, que faz com que tenhamos chegado ao final 

do milênio sem estarmos à vontade com nossa própria sexualidade, pois não 

a conhecemos bem.  

 

 Segundo Ribeiro (2002) e Souza (1997), as concepções, noções e condutas sociais 

acerca da sexualidade, na passagem de cada período histórico, foram se construindo 

socialmente a partir de instituições, correntes ou grupos que difundiam comportamentos 

sexuais, baseando-se seja em dogmas religiosos, seja em pesquisas científicas com cunho 

médico-higienista.  

Essa concepção foi modificada ao passo que os Movimentos Sociais, ocorridos a partir 

da década de 1980, influenciaram nas posturas relacionadas à sexualidade, vinculando-a aos 

ideais de liberdade. (RIBEIRO, 2002). 

Ao mesmo tempo, umas das principais preocupações, para a sociedade, vividas 

naquele período, eram com a gravidez indesejada e a contração de doenças sexualmente 

transmissíveis (DSTs) pelos/as jovens. É nesse momento que a educação sexual1 passa a fazer 

parte da agenda das políticas curriculares nacionais. 

Até a sua introdução no currículo escolar brasileiro, houve um período de diversas 

tentativas e iniciativas de implementação da educação sexual nas escolas, sempre refreadas 

                                                 
1 Dentre os/as autores/as que abordam a temática da sexualidade, não há um consenso entre a terminologia 

utilizada para designar a abordagem da sexualidade em instituições escolares, sendo ora designada como 

Orientação Sexual, ora como Educação Sexual. Essa pesquisa adota o segundo termo, qual seja Educação 

Sexual, em concordância com Werebe (1998, p. 155) “A expressão educação sexual parece ser a mais indicada 

para designar a prática educativa intencional em matéria de sexualidade. Alguns educadores optam pela 

expressão orientação sexual que, a meu ver, se presta a ambiguidades, podendo ser interpretada como a 

orientação que a pessoa imprime à sua sexualidade e que pode ser homossexual, heterossexual ou bissexual.”. 
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pelas instâncias superiores, nas quais a concepção limitada a respeito da sexualidade, ainda se 

fazia presente, como assinalam Sayão (1997); Werebe (1998) e Guimarães (1995).  

A mídia, por sua vez, contribuiu com a instauração de uma concepção superficial 

sobre a sexualidade, sendo essa utilizada, via propaganda, até mesmo como um recurso 

auxiliador nas vendas de produtos. (RIBEIRO, 1990) 

Foi então que na década de 1990 a sexualidade foi introduzida oficialmente no 

currículo educacional brasileiro, por meio dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs)2, 

sendo proposta como um tema transversal para ser trabalhado por meio da “Orientação 

Sexual”.  

  A escola, por sua vez, configura-se num espaço de vivência e convívio, onde se passa 

parte significativa da vida (infância e adolescência). Assim, as expressões da sexualidade, 

bem como as curiosidades sobre a questão, ocorrem nesse espaço como em qualquer outro 

lugar. Porém, a escola vem reproduzindo uma postura repressora sobre a sexualidade, por 

meio de práticas docentes que ora omitem informações, ora transmitem concepções limitadas 

acerca do tema. Conforme Santos e Bruns (2000, p. 102): “É possível perceber que o 

educador, em seu cotidiano, muitas vezes prefere ignorar quaisquer manifestações da 

sexualidade que possam atrapalhar o andamento de suas aulas; em outras vezes, manda o 

aluno para fora da sala de aula com severa repreensão”. 

Por outro lado, na tentativa de trabalhar o tema no âmbito escolar, muitas vezes, são 

transmitidas ideias limitadas sobre o assunto, relacionando-o ora apenas ao sistema 

reprodutivo, quando abordado em disciplinas da área de ciências biológicas, ora às DSTs, 

quando trabalhado em palestras isoladas conduzidas, geralmente, por profissionais da área da 

saúde. Entretanto, essas práticas seriam ainda insuficientes para o devido esclarecimento 

dos/as educandos/as a respeito do tema. (GAGLIOTTO; LEMBECK, 2011) 

Além disso, esse tipo de abordagem auxilia na reprodução de preconceitos e tabus 

sexuais. Segundo Suplicy (1999), os medos e preconceitos dificultam o conhecimento e sua 

utilização acerca da sexualidade. Dessa forma, segundo a autora, é necessário transcendê-los, 

desmistificando esses velhos conceitos e abrindo caminhos para os conhecimentos que 

formarão a nova visão do sujeito sobre a sexualidade. 

                                                 
2O Parâmetros Curriculares Nacionais, constitui-se em uma política curricular do Conselho Nacional de 

Educação (CNE), sendo um instrumento norteador das práticas docentes para o terceiro e quarto ciclos do ensino 

fundamental. BRASIL, Ministério da Educação. Secretaria de educação fundamental. Parâmetros Curriculares 

Nacionais: terceiro e quarto ciclos do ensino fundamental: temas transversais – orientação sexual. Brasília, DF, 

1998. v. 10.5. 
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Em realidade, de acordo com Ribeiro (1990); Santos e Bruns (2000), Castro e Silva 

(2002) e Figueiró (2006), a escola deveria proporcionar espaços onde temas relacionados à 

sexualidade fossem discutidos, sendo a diversidade de opiniões entre educandos/as, um ponto 

enriquecedor da aprendizagem e importante para um maior esclarecimento sobre o assunto em 

questão. Para os/as pesquisadores/as citados/as, as questões sexuais deveriam ser abordadas 

de forma crítica, num contexto onde existisse liberdade de expressão, pensamentos e opiniões, 

de maneira que não fossem impostos valores por parte da equipe escolar, mas sim, que fossem 

oferecidos conhecimentos e opções para que o/a próprio/a educando/a fosse capaz de escolhê-

las, responsavelmente e conscientemente. 

Tendo em vista os aspectos acima mencionados, é possível identificar que o fato de 

que a sexualidade esteja contemplada nos PCNs (BRASIL, 1998), não é suficiente para a sua 

efetiva inserção no contexto escolar, seguindo uma abordagem para além dos princípios 

biológicos e higienistas. Isso porque, existem entraves na realidade da escola, que dificultam 

essa abordagem mais ampla em educação sexual. Essas dificuldades estão relacionadas, 

segundo alguns autores/as, primeiramente, a um déficit na formação do/a professor/a e de 

outros membros da equipe escolar, os/as quais não teriam conhecimentos suficientes para 

abordar o tema de forma adequada. Além disso, a resistência por parte da família dos/as 

educandos/as, também é apontada como uma das dificuldades sentidas pelos docentes, visto 

que, trata-se de um assunto que é envolto de valores próprios de cada família. (SANTOS; 

BRUNS, 2000; FIGUEIRÓ, 2006). 

Por outro lado, em relação às diretrizes normativas, para além dos PCNs (BRASIL, 

1998), outras políticas educacionais vêm contemplando e instigando discussões acerca das 

questões de gênero e sexualidade na escola. Dentre elas, o Plano Nacional de Educação 

(PNE), 2014-2024, promulgando a Lei 13.005/2014, após um processo de tramitação que 

ocorria desde 2010 para a aprovação do Projeto de Lei. No Plano, foi apontada como uma de 

suas propostas: “a superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da 

igualdade racial, regional, de gênero e de orientação sexual”.  

Todavia, conforme Nunes (2015, p. 1241, grifo da autora): “No correr das votações no 

Congresso, o texto acabou alterado e a redação final aprovada refere genericamente: ‘a 

superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na 

erradicação de todas as formas de discriminação’”. E dessa forma, excluíram-se da redação, 

gênero e sexualidade, fato que desagradou grupos e estudiosos/as da área, que reivindicam a 

inclusão da discussão sobre essas questões, em âmbito social. 
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Segundo Nunes (2015), grupos religiosos e conservadores estiveram entre os 

responsáveis pelas modificações, diga-se de passagem, nada neutras, sobre a proposta do 

PNE. Além disso:  

 

Ativistas contrários à inclusão de gênero e dos direitos LGBT presentes à 

sessão da Comissão especial sobre o PNE, da Câmara dos Deputados que 

apreciou e votou o projeto de lei, portavam cartazes de explícito repúdio à 

“ideologia de gênero”. Alguns deles diziam: “Gênero não!” ou “Não à 

ideologia de gênero!”. (NUNES, 2015, p. 1243, grifos da autora) 

 

Esse repúdio às questões de gênero, ou até à palavra gênero, não se deu somente com 

relação ao PNE, visto que diversos Planos Municipais de Educação (PME) também receberam 

as mesmas críticas em seus textos. Dentre eles, o Plano Municipal de Educação de Marília, 

SP, que, ao ser tramitado para aprovação pelo município, recebeu diversas críticas, advindas, 

especialmente, de grupos religiosos conservadores. Diante disso, a Diocese da Igreja Católica 

da região divulgou uma nota dizendo: 

 

A ideologia de gênero subverte o conceito de família, que tem seu 

fundamento na união estável entre homem e mulher, ensinando que a união 

homossexual é igualmente núcleo fundante da instituição familiar. 

As consequências da introdução dessa ideologia na prática pedagógica das 

escolas contradiz frontalmente a configuração antropológica de família, 

transmitida há milênios em todas as culturas. Isso submeteria as crianças e 

jovens a um processo de esvaziamento de valores cultivados na família, 

fundamento insubstituível para a construção da sociedade. 

Diante dessa grave ameaça aos valores da família, esperamos dos 

governantes do Legislativo e Executivo uma tomada de posição que garanta 

para as novas gerações uma escola que promova a família, tal como a 

entendem a Constituição Federal (artigo 226) e a tradição cristã, que moldou 

a cultura brasileira. (REGIONAL SUL 1/CNBB, 2015) 

 

Os Bispos assinalam, ainda, que os Planos Municipais deveriam seguir o PNE, no qual 

as questões de gênero já haviam sido excluídas das redações. 

Assim, alguns vereadores propuseram emendas que excluiriam a palavra gênero do 

PME de Marília, sendo encontrada a solução pela substituição da palavra gênero, pela palavra 

sexo. Com a aprovação unânime dos vereadores, foi aprovado o PME mariliense, sendo 

excluída qualquer proposição em relação às políticas de gênero. 

Nesse sentido, justifica-se, mais uma vez, a importância de que sejam continuados os 

estudos sobre o tema em questão, considerando os diversos entraves a serem superados para 

implementação de políticas curriculares que tratem das questões de gênero e sexualidade, 

compreendendo o currículo não como uma simples seleção e organização didática de 
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conteúdos, mas como: “[...] um projeto seletivo de cultura, cultural, social, política e 

administrativamente condicionado, que preenche a atividade escolar e que se torna realidade 

dentro das condições da escola tal como se acha configurada.” (SACRISTÁN, 2000, p. 36) 

Além disso, tomando como base as considerações de Cação (2012b), que tangem a 

função da escola como a de contribuir para a transformação da realidade, o que deveriam ser 

aprendidos nas escolas, não são apenas conteúdos formais, conforme já dito, mas sim, as 

atitudes próprias de um sujeito consciente e crítico. E é a partir dessa perspectiva que se 

compreende que as questões de gênero e sexualidade devem adentrar o currículo escolar. 

É preciso que as crianças possam “tomar a chefia” de sua identidade sexual, que 

vivenciem com autenticidade sua sexualidade, sem medos, sem preconceitos e simplesmente 

sendo. Que sintam-na como uma oportunidade de deleitar a vida, as descobertas e 

aprendizados. É preciso que as crianças percebam as diferenças como um meio de ampliar 

seus horizontes. Que valorizem a troca de vivências, de gostos, de maneiras de se sentir feliz. 

É preciso que as crianças critiquem aquilo que as aprisiona de si mesmas, que as impede de 

encontrarem-se e experienciar. É claro, conscientes dos cuidados e atitudes importantes para 

prevenirem-se dos riscos da vida, mas que sua sexualidade não se limite a eles. Esse deveria 

ser o sentido da educação sexual e a escola, como um espaço privilegiado do encontro com 

diferentes, poderia ser a precursora dessa ideia. 

O interesse por tal temática, surgiu por meio de questionamentos pessoais relativos a 

um problema encontrado por mim3 em minha realidade no Ensino Fundamental e Médio, 

concluídos em escolas públicas na cidade de Marília, ao considerar minhas experiências 

escolares e o fato de que não tivera a possibilidade de discutir, de maneira natural e 

significativa, a sexualidade durante toda minha vivência na escola de educação básica.  

Com quem falar? O silêncio sobre o assunto já me dizia muito sobre ele. A minha 

concepção era a de que as meninas deveriam ser delicadas, e, quando adolescentes, devem 

cuidar de sua beleza, de seu corpo e de seu corpo! Ao crescerem, não devem se esquecer de 

que terão que saber cozinhar, como todas as mulheres. “Beijo na boca? Só quando moça.” 

“Sexo? Isso é para pessoas casadas.” “O que é? Como é?” “Não pense nisso!”. Mas ora, uma 

garota que vem de uma família que não é adepta a nenhuma religião específica, nos tempos 

atuais, como poderia ter tantos grilos em relação à sexualidade? Pois bem, não dá para saber, 

                                                 
3 A partir desse momento do texto, onde são explicitados os motivos que influenciaram no interesse pela 

temática desta pesquisa, foi redigido em 1ª pessoa, no caso “Eu”, considerando que tratam-se de passagens nas 

quais são citadas situações pessoais vivenciadas pela pesquisadora. Assim, nos momentos seguintes, o texto irá 

ser escrito em 3ª pessoa. 
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ao certo, como foi, nem quando foi que percebi a sexualidade se construindo em mim 

enquanto um tabu. 

E quem me faria refletir sobre tudo isso? E quem diria que não era bem assim? Que a 

minha identidade é minha e que ninguém pode ser por ela? Quem me diria que não seria feio 

quando precisasse gritar? Que não é pecado deleitar a vida e se apaixonar? 

Dentro de casa, o silêncio. Na televisão, aqueles modelos tradicionais de mulheres, de 

beleza, de comportamentos. E na escola, por sua vez, não foi proporcionada nenhuma 

discussão que me instigasse a pensar sobre todas essas questões. No máximo o que me 

lembro, era de palestras sobre doenças perigosas que a vivência da sexualidade poderia me 

ofertar. 

As auto indagações me chegaram tardias, mas me fizeram refletir sobre como teria 

sido se eu antes tivesse me perguntado o porquê. Ou se naqueles tempos de criança e 

adolescente, houvesse alguém que me dissesse que não tem que ser assim e que não é “feio” 

conhecer sua sexualidade. 

Assim, quando cursava o primeiro ano do curso de Pedagogia, da UNESP, tive que 

elaborar um trabalho requisitado numa disciplina denominada Metodologia do Trabalho 

Científico, ministrada pela professora Neusa Maria Dal Ri. A princípio, o foco na realização 

do trabalho era de conhecer algumas normas técnicas de pesquisa e registro. Porém, ao decidir 

sobre o tema a ser pesquisado, recordei-me das minhas inquietações. Havia também a 

possibilidade de fazê-lo em conjunto a um/a colega da turma. Juntei-me a minha amiga e 

percebemos que ambas tínhamos interesse pela temática da sexualidade na escola.  

No processo de elaboração da monografia, eu e essa minha amiga, trocávamos muitas 

informações e experiências sobre a forma como fomos educadas em relação à sexualidade e, 

muito embora tivéssemos uma diferença de idade de mais de trinta anos, percebemos que 

havíamos passado por algumas vivências semelhantes, tais como a falta de diálogo e 

orientação por parte da família, o que não era muito diferente em relação à escola. 

Além disso, ao longo de minha formação, ou mesmo em alguns momentos vividos a 

partir da minha prática, seja como estagiária do curso de Pedagogia, seja como professora, 

posteriormente, pude presenciar algumas situações em relação às manifestações da 

sexualidade infantil, bem como às práticas de professores/as referentes a essas questões.  

O contato com profissionais da área, com alguns/mas professores/as, pelos/as quais 

tive a oportunidade de ouvir alguns relatos de experiências, também influenciou, de alguma 

forma, minhas percepções acerca do tema. Poderia exemplificar com algumas situações. Uma 

delas ocorreu numa escola de Educação Infantil, ainda enquanto estagiária. Havia uma 
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menina que gostava de brincadeiras que estimulavam mais o movimento e a agressividade4. 

Geralmente, essa garotinha juntava-se aos meninos quando decidia brincar. Certa vez, sua 

professora a reprimiu em uma de suas brincadeiras, dizendo-lhe que não deveria brincar com 

meninos, e a chamando para brincar com as bonecas.  

Mais tarde, já enquanto professora auxiliar de uma sala, percebia crianças 

reproduzindo uma canção com o cunho bastante erotizado. Essas crianças tinham cerca de 

sete anos de idade. Bilhetes com frases eróticas também foram encontrados por mim, no 

pouco contato que tive com a escola, principalmente com os anos iniciais do Ensino 

Fundamental.  

Nesse sentido, a partir dessas observações, despertou-se o interesse em pesquisar e 

estudar a temática da educação sexual no Ensino Fundamental, em relação à cidade de Marília 

– SP, em especial, em minha área de atuação, qual seja, os anos iniciais do Ensino

Fundamental. 

Assim, ao serem refletidos os aspectos supracitados, fora formulada a questão base 

que orientou a pesquisa, qual seja: como a sexualidade é abordada pelos/as professores/as nas 

escolas de educação básica da cidade de Marília, especificamente referente à etapa dos anos 

iniciais do Ensino Fundamental?  

A escolha do lócus que representaria a pesquisa se deu a partir do contato enquanto 

aluna, estagiária e professora de escolas municipais da cidade de Marília, conforme já 

assinalado, visto que, a educação sexual tornou-se, para mim, uma preocupação pessoal e 

profissional, considerando que em partes minha educação em relação à sexualidade, foi 

formulada em escolas municipais marilienses. Por outro lado, minha prática profissional 

também é constituída no contexto da rede municipal de ensino da cidade de Marília. 

 A opção pela escola envolvida na pesquisa, ocorreu mediante a constatação de bons 

desempenhos em avaliações externas referentes a essa escola, demonstrados pelo Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), calculado nos últimos anos. Não ignorando a 

ampla discussão articulada dentre os/as pesquisadores/as da área de gestão e políticas 

educacionais, que criticam a representatividade de tais índices quanto à qualidade da 

educação, os índices das avaliações externas são um dos únicos recursos existentes para o 

conhecimento de dados acerca do desempenho escolar. Nesse sentido, pensou-se ser 

proveitoso envolver na pesquisa sobre as práticas em relação à educação sexual, uma escola 

4 Para Whitaker (1988), a agressividade estaria relacionada ao impulso que movimenta o indivíduo a proferir 

suas atitudes para suprir suas necessidades e conquistar seus objetivos. 



16 

que é considerada de qualidade, conforme a forma como a política educacional brasileira 

avalia essa questão. 

A escola, como visto anteriormente, configura-se em um entre os vários espaços e 

aparatos existentes que podem influenciar na forma como o sujeito compreende e vive sua 

sexualidade. A partir da inserção de um tema como esse, no currículo escolar, proposta em 

uma das principais políticas curriculares norteadoras das práticas docentes da educação 

básica, em âmbito nacional, julga-se ser necessária a realização de pesquisas que, de alguma 

forma, forneçam o conhecimento sobre como as escolas abordam os assuntos relacionados ao 

tema sexualidade, respeitando-se as diferentes realidades e as particularidades de cada etapa 

da educação.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As conclusões da presente pesquisa, primeiramente, foram elaboradas em vista dos  

objetivos contemplados. 

Nesse sentido, a partir das leituras acerca do material bibliográfico já produzido sobre 

o tema em questão, percebe-se que as questões relacionadas à sexualidade sempre sofreram,

de alguma forma, a influência de setores e correntes hegemônicas em cada período histórico, 

o que se estendeu também em relação à realidade brasileira.

Inicialmente, a religiosidade exercia forte controle sobre as práticas sexuais, 

apontando as condutas que poderiam ser aceitas, como também, aquelas que eram anormais, 

as quais eram relacionadas, principalmente, à ideia de pecado.  

Em realidade, a religião tem, historicamente, papel importante na construção de 

condutas preconceituosas acerca das questões relacionadas à sexualidade, contribuindo com a 

formulação de concepções sexistas e machistas que a limitam e a normatizam. A sexualidade 

é, então, relacionada a atributos pejorativos, conforme os dogmas religiosos, segundo os quais 

ela deve ser restrita à procriação. Extingue-se, portanto, a sexualidade na infância e na velhice 

e entre casais homoafetivos. Extingue-se o prazer. 

Mais tarde, a partir do advento do modo de produção capitalista, a sexualidade foi 

pensada de forma a servir aos interesses de grupos dominantes, para os quais, as questões 

sexuais deveriam ser reprimidas em vista de bons desempenhos no trabalho. O sentimento de 

culpa originado a partir dos preceitos cristãos, é agora aliado à necessidade de produzir. Nesse 

sentido, o corpo é novamente limitado, agora, ao capital. Assim como as demais atividades de 

lazer, que deveriam ser extintas em função da produtividade, o sexo e a sexualidade seriam 

limitados apenas à sua dimensão “útil”. Dessa forma, a utilidade do sexo estaria apenas na 

procriação, ao passo que essa auxiliaria no aumento da mão de obra necessária à manutenção 

do sistema. Por outro lado, o prazer se torna um princípio inútil, distante dos ideais burgueses, 

visto que o corpo agora é uma máquina e, portanto, inexpressivo. 

Para essa concepção, tanto os dogmas religiosos, quanto as novas concepções 

científicas acerca da sexualidade, tinham grandes contribuições.  

Assim, com o desenvolvimento das ciências, a sexualidade passou a ser controlada 

pelas correntes médicas, as quais objetivavam especialmente o combate à masturbação e às 

doenças venéreas, concepção que influenciou fortemente as condutas sexuais no Brasil a 

partir do século XX. 
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Desse modo, ao passo que as explicações científicas acerca das coisas começaram ter 

espaço privilegiado em relação ao campo normativo sobre as práticas sexuais, a medicina veio 

legitimar, mais uma vez, concepções limitadas acerca da sexualidade. Assim sendo, no 

momento em que as condutas sexuais começaram a se aliar a princípios de liberdade, 

engendrados por meio de movimentos sociais, contra-cultura, no século XX, o conhecimento 

científico conduziu as novas concepções sexuais de forma a interromper a liberalização da 

sexualidade, a qual passou a ser relacionada às doenças venéreas. Sexualidade não é prazer 

agora, é risco, é morte, é medo. 

É importante salientar, contudo, que a modificação das concepções acerca da 

sexualidade, embora tenham acompanhado ora os dogmas religiosos, ora as correntes 

médicas, ao passo que essas concepções sofreram o processo de modificação, não significa 

dizer que uma excluiu a outra, sendo que, as concepções religiosas, burguesas e médico-

higienistas, se fazem presentes ainda na atualidade. 

A educação sexual, por sua vez, acompanhou essas concepções antissexuais e/ou 

limitadas acerca da sexualidade. No Brasil, conforme as leituras realizadas, a história da 

institucionalização do tema da sexualidade em escolas é preconizada por tentativas pontuais 

de implementações da educação sexual, que sempre foram impedidas de serem concretizadas, 

ainda que essas experiências tenham, em sua maioria, acompanhado o discurso médico-

higienista, cuja preocupação estaria relacionada à prevenção de doenças. 

Mais tarde, num contexto em que a sociedade brasileira estava preocupada com a 

epidemia de DSTs (Doenças Sexualmente Transmissíveis), com a gravidez indesejada, 

ocorreu a introdução do tema da sexualidade num dos principais documentos orientadores das 

práticas docentes em escolas brasileiras, qual seja os Parâmetros Curriculares Nacionais. 

Entretanto, a sexualidade, na atual realidade brasileira, ainda está aquém dos ideais 

assinalados dentre os/as autores/as pesquisados/as. Ocorre que existe, em relação à temática, 

uma grande contradição entre concepções. Se, por um lado a sexualidade tornou-se um 

importante recurso utilizado pela indústria cultural, para a venda de produtos, para o aumento 

da audiência, para o comércio musical, entre outros, sendo exposta de forma demasiadamente 

erotizada e banalizada, por outro lado, não há instâncias que permitam a discussão do tema da 

sexualidade de forma ampla, ou seja, que proporcione reflexão sobre todas suas dimensões. 

Dessa forma, a introdução da sexualidade no currículo da escola, por meio dos PCNs, 

conforme a leitura realizada dentre as produções de pesquisadores/as da área, não garantiu o 

esclarecimento a respeito do tema para os/as educandos/as, visto que, as políticas pensadas 

para essa questão, não asseguraram para as instituições escolares e seus/as agentes, os 
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aparatos que lhes permitissem transcender os entraves que o trabalho com um tema como esse 

iria proporcionar. 

Essas dificuldades estariam relacionadas à falta de uma formação específica para os/as 

educadores/as que lhes possibilitasse superar as próprias dificuldades em lidar com temas 

relacionados à sexualidade, pois o assunto envolve questões pessoais, bem como valores 

muitas vezes ligados a dogmas religiosos e a concepções sobre a infância, as quais impedem o 

desenvolvimento de atitudes e práticas condizentes com uma concepção emancipatória a 

respeito da sexualidade. 

Assim, as tentativas de implementar a educação sexual na escola, ao invés de 

proporcionarem a superação de compreensões que estimulam o preconceito, a ignorância em 

relação à sexualidade e ao gênero, reproduzem concepções limitadas sobre o assunto, em 

grande parte, relacionando-o à doenças ou à reprodução humana, quando não ocorre a 

repressão ou a ignorância das manifestações sexuais no espaço escolar. 

Contudo, para a crítica ou a avaliação de uma política curricular, é importante 

considerar as necessidades, opiniões, preocupações, concepções, dificuldades daqueles/as que 

participam ativamente do processo educativo, quais sejam os/as professores/s e educadores/as, 

de forma a relacionar sua atuação com as políticas, as normas e propostas educacionais a 

respeito do tema em questão. 

Por meio das entrevistas realizadas, foi possível perceber que as falas dos/as 

professores/as atuantes na escola participante da presente pesquisa, condizem com as 

reflexões e estudos sobre a temática da educação sexual.  

Em relação às práticas dos professores/as dos anos iniciais do Ensino Fundamental do 

município de Marília, acerca da educação sexual na escola, compreendeu-se que, em certos 

momentos, representam um avanço, no sentido de que não reprimem as expressões da 

sexualidade na escola, pois em diversas situações foi relatada a tentativa de diálogo com as 

crianças.  

Por outro lado, a abordagem é limitada se considerarmos que algumas questões 

importantes não são trabalhadas com as crianças, ainda que essas demonstrem ter curiosidade 

sobre elas. Isso ocorre quando, por exemplo, as crianças questionam sobre as relações 

homoafetivas. Nesse sentido, não são possibilitados espaços e momentos para a reflexão sobre 

a sexualidade em seu sentido amplo. 

Além disso, foi possível observar que as práticas dos/as professores/as, muitas vezes, 

limitam-se à abordagem sobre o sistema reprodutor e sobre as doenças sexualmente 

transmissíveis. Nesse sentido, compreende-se que a abordagem presente na prática dos/as 
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professores/as entrevistados/as, condiz com a abordagem biológico-higienista, não rompendo 

com a forma como as práticas em educação sexual foram iniciadas no país, conforme o estudo 

demonstrou. Isso também é observado quando é justificada a necessidade de se abordar a 

sexualidade na escola, pois a gravidez indesejada, a contração de DSTs, são as grandes 

preocupações que explicariam o trabalho com a temática no espaço escolar. 

Em relação ao currículo em educação sexual, foi possível identificar uma concepção 

limitada presente nas falas dos/as professores/as. Em primeiro lugar, alguns entrevistados/as 

não reconheceram a existência da sexualidade como parte do currículo da escola. Em segundo 

lugar, o reconhecimento sobre a presença no currículo de conteúdos relacionados à 

sexualidade limita-se na separação de sua abordagem por ano/série, o que demonstra a 

dificuldade com que é compreendida a transversalidade, pelos/as educadores/as. Além disso, 

foram apresentados conteúdos como o corpo humano, o sistema reprodutor e as DSTs, como 

conteúdos curriculares que abordam a sexualidade. 

Nesse sentido, foi possível perceber que a concepção de currículo presente entre os/as 

professores/as é a de seleção e organização de conteúdos conceituais. Os conteúdos atitudinais 

não foram mencionados quando questionados sobre o currículo em educação sexual. Além 

disso, muitas vezes, a justificativa de não trabalhar a sexualidade esteve pautada em sua 

ausência no currículo direcionado à turma com que cada um/a trabalha, demonstrando que a 

limitação em relação à educação sexual também se encontra na compreensão do currículo, 

pois esse é concebido como um elemento estático e pronto, sem possibilidade de 

transformação. 

Em relação às dificuldades, por meio da entrevista, foi possível perceber que essa 

questão também condiz com a explanação das produções estudadas. Dentre as dificuldades 

apresentadas, esteve o receio em relação à reação das famílias, na abordagem da temática e o 

desconhecimento sobre como, o que abordar, e a linguagem a ser utilizada acerca das 

questões relacionadas à sexualidade, na prática cotidiana.  

Outro fator assinalado em relação às dificuldades dos/as entrevistados/as está a falta de 

formação que o/a auxilie na abordagem em educação sexual, em sua prática docente, o que foi 

um aspecto citado entre os/as autores da área. Em realidade, a questão da formação, acaba 

aparecendo relacionada a todos os outros entraves. Assim, observa-se que o trabalho com o 

tema em questão, na escola, se faz por achismos ou pela impressão que o/a professor/a tem 

sobre a forma como deve ser realizado seu trabalho nesse sentido. Isso é perceptível em suas 

falas, quando identifica-se, em vários momentos, a insegurança com que se dá a prática 

docente em relação à abordagem da sexualidade. 
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Dessa forma, é possível estabelecer a relação de que os/as professores/as promovem 

educação sexual se baseando na forma como eles/as mesmos/as foram educados quanto a essa 

questão, visto que seus relatos de experiências a respeito de como ocorrera sua educação 

sexual, em muito se assemelham a forma como esse/a profissional conduz a sua prática, 

reproduzindo o tabu com que a sexualidade fora lhe apresentada, o que se traduz nos 

sentimentos de medo e receio quando ao lidar com o tema. 

A sexualidade é, dessa forma, um assunto complexo para os/as professores/as e, muito 

embora esses/as digam reconhecê-la no universo infantil, sua prática demonstra o conceito de 

que existe um limite para ser discutido esse tema com as crianças. A crença em que falar 

sobre ele é estimular a prática sexual, as omissões de assuntos polêmicos, são indícios de que 

a concepção de infância presente em suas falas, é a concepção moderna de inocência e pureza 

infantil, para qual a sexualidade torna-se algo sujo e impróprio. Há, portanto, a ideia de uma 

infância abstrata, desconsiderando-se o contexto no qual as crianças estão inseridas, onde 

estão presentes muitas informações a respeito da sexualidade. 

Analisando as informações implícitas nas entrevistas, percebe-se que há uma grande 

dificuldade, por parte dos/as professores/as em refletir sobre questões mais amplas sobre seu 

trabalho, como a função social da educação e da escola. Acostuma-se a cumprir ordens, a 

aceitar um currículo pronto, sem que se faça a reflexão sobre esse e a valorizar apenas 

conteúdos que aparecem nos índices das avaliações externas. Assim, a sexualidade, bem como 

os demais temas propostos no currículo transversal, são conteúdos secundários frente ao que é 

considerado necessário em relação à aprendizagem das crianças. 

A sobrecarga de seu trabalho, as cobranças, o medo de perder credibilidade ou seu 

sustento, dentre outros aspectos, têm a sua responsabilidade sobre a forma como os/as 

professores/as lidam com as questões apresentadas. Adquire-se um costume escolar de não 

propor o que está fora dos “combinados”, pelo medo da repreensão. Opta-se pelo conforto, 

por evitar-se o conflito, por permanecer reproduzindo práticas e por não refletir sobre as 

questões que envolvem a função de seu trabalho. Assim, é que são criados os pensamentos de 

que na prática a teoria é outra, pois não há um momento em que esses assuntos são discutidos. 

Por outro lado, convenhamos que, sabendo que a maioria dos/as entrevistados/as 

construiu sua concepção sobre sexualidade, no contexto tradicional e repressor,  não há como 

culpabilizar esse/a profissional, ao passo que não foi lhe dada a oportunidade de aprender e 

rever seus conceitos. 

Ao pensar-se, então, na maneira como a sexualidade é proposta pelos PCNs, é possível 

compreender que, os problemas sobre a forma como ela e implementada, na escola, já 
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começam na própria política curricular, que a coloca como um tema transversal, sem 

esclarecer o que isso realmente significa na prática pedagógica. 

Além disso, em realidade, a forma como está sendo conduzida a educação sexual nas 

escolas, cumpre, grosso modo, o que é apresentado pelas políticas curriculares tanto dos 

PCNs, quanto a própria política curricular municipal. Na primeira, é dada ênfase no aspecto 

preventivo, embora cite, sem aprofundar, algumas ideias básicas, por exemplo, sobre as 

questões de gênero. A política do município, por sua, vez, nem sequer menciona 

transversalidade e, no decorrer dos primeiros anos do Ensino Fundamental, só é possível 

relacioná-la ao conhecimento sobre o corpo e às DSTs, conforme é explanado pelo 

documento norteador das práticas educacionais das escolas do município, lócus desta 

pesquisa. 

Nesse sentido, é necessário pensar-se na necessidade de reformulação das políticas 

curriculares voltadas à educação sexual, de forma a contemplar os estudos de referência sobre 

essas questões. 

Ademais, para que ocorra efetivamente a educação sexual nas escolas, não há como 

não responsabilizar a formação dos/as profissionais da educação. Esta, deveria proporcionar-

lhes a reflexão sobre a sua própria forma de compreender a sexualidade, seus tabus e 

preconceitos. Além disso, é preciso que nessa formação, ocorrida seja em cursos oferecidos 

pelas Secretarias de Educação, seja em horários de estudos coletivos pelos/as professores/as, 

sejam repensados assuntos que, muitas vezes, são deixados de lado quando o/a profissional 

lida com a realidade da escola e todos os seus problemas.  

Percebe-se, pois, que o campo da sexualidade e gênero, ainda tem um complexo 

processo a ser enfrentado, que envolve valores, fortemente arraigados pela sociedade e que 

influenciam direta ou indiretamente no processo educativo. 

Em grande medida, a religião ainda vem exercendo poder sobre a forma como se 

concebe a sexualidade e acaba estando intrínseca ao discurso daqueles que demonstram-se 

contra às políticas de inserção das questões de gênero e sexualidade na escola, vide o exemplo 

do que ocorreu com o último PNE, em âmbito nacional e  municipal. É preciso repensar sobre 

a laicidade da educação e em que medida ela está sendo respeitada, na atualidade, pois em 

diversos momentos do dia-a-dia escolar e, conforme demonstrado no presente estudo, até 

mesmo na fala de professores/as dirigidas aos/as seus/suas alunos/as, esse princípio acaba 

sendo desconsiderado. 

Frente a todas essas questões, espera-se que esse estudo possa contribuir com a 

reflexão sobre os aspectos apresentados e reforçar a importância de que a educação sexual 
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seja um tema que transcenda os muros escolares, em busca da superação dos mitos e 

preconceitos acerca dessa questão, de forma a possibilitar a valorização da diversidade, bem 

como da vivência livre da sexualidade. 
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